
ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA 1ª VICE-PRESIDÊNCIA – SALA DAS COMISSÕES

P R O V A  T É C N I C A  –  TABELIONATO DE NOTAS

CONCURSO PARA INGRESSO NA ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO

1.- Este caderno de prova contém espaço para: a) elaboração da peça prática; b) espaço para a resposta
das questões discursivas; c) rascunho.

2.- O caderno de prova não poderá ser identificado ou assinado, sob pena de eliminação.

3.- O caderno de prova só será substituído se apresentar problemas de impressão.

4.- A interpretação das questões é parte integrante da prova. Cada questão deverá ser avaliada através
da análise crítica do candidato, que deverá demonstrar conhecimento da matéria, apresentando
raciocínio lógico e objetividade na resposta.

5.- A simples resposta afirmativa ou negativa, ou a simples capitulação legal ou transcrição de artigo
de lei, desacompanhada de justificativa, não será considerada.

6.- Na correção da peça prática e das questões discursivas, será observada a precisão redacional, na
conformidade dos preceitos da língua portuguesa, nos aspectos morfológicos, sintáticos e gramaticais,
podendo o avaliador, neste aspecto, reduzir a nota global em até dois pontos.

7.- Durante a aplicação das provas não serão fornecidas quaisquer informações acerca das questões
apresentadas. Caso queira manifestar o seu inconformismo, o candidato deverá apresentá-lo em
tempo hábil, na Sala das Comissões.

8.- A duração da prova é de seis horas. A saída do candidato só será permitida após transcorrida uma
hora do seu início. Os três últimos candidatos a terminar a prova deverão retirar-se da sala
simultaneamente.

9.- Ao candidato é facultado o uso de Códigos e Legislação, desde que não comentados nem anotados,
ou contendo acórdãos ou remissões à jurisprudência ou entendimento doutrinário ou súmulas, modelos
ou enunciados.

10.- A Prova Técnica estará disponível para consulta no dia 09/06, após as 16 horas, no site do
Tribunal de Justiça www.tj.sc.gov.br ou na Sala das Comissões.

                                     Florianópolis, 07 de junho de 2009.
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Peça prática: José da Silva e esposa, casados pelo regime da Comunhão Universal de Bens antes da

Lei n.º 6.515/77, compraram de Mário Oliveira, solteiro, maior, o apartamento n.º 101 e vaga de

garagem n.º 07 do Edifício Sol e Mar, situados na Rua José Moura, 201 – São José/SC, pelo preço de

R$ 125.000,00, sendo R$ 100.000,00 o apartamento e R$ 25.000,00 a vaga de garagem, que foram

pagos em cinco parcelas fixas de R$ 25.000,00; após a quitação dirigiram-se à Serventia da qual você

é titular para lavrar a escritura de compra e venda, solicitando que no mesmo ato fosse feita também a

escritura de doação desses imóveis para sua única filha Maria da Silva Neves, de 25 anos, que é casada

pelo Regime da Comunhão Parcial de Bens, atribuindo a essa doação os mesmos valores da compra e

venda.

Lavre a escritura de compra e venda e doação num só ato, com observância da lei civil vigente

e também das disposições contidas no Código de Normas da CGJ/SC.
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QUESTÕES DISCURSIVAS

1ª Questão: ANTÔNIO MÁRIO GONÇALVES faleceu sem deixar testamento nesta cidade de

Florianópolis, em 02 de janeiro de 2009.

Deixou a viúva, SANDRA APARECIDA GONÇALVES, com quem era casado pelo regime de

comunhão universal de bens desde 1959, e 5 (cinco) filhos maiores, ABIGAIL, BERNARDO,

CLARA, DÉBORA E WALTER.

CLARA faleceu em 2001, deixando viúvo ROBERTO (que está vivo), com quem era casada pelo

regime da comunhão universal de bens desde 1981, e 3 (três) filhos atualmente maiores, BIANCA,

CLARISSE e SIDNEY.

Os bens imóveis que ANTÔNIO MÁRIO GONÇALVES possuía são constituídos: a) por uma casa e

terreno urbano, no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) e b) um apartamento na

praia de Canasvieiras, no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).

Descreva a forma pela qual poderá ser feito o Inventário dos bens deixados por ANTÔNIO MÁRIO

GONÇALVES em Cartório extrajudicial por acordo entre viúva-meeira e todos os herdeiros, como se

dará a sucessão, que quota-parte caberá à viúva-meeira e a cada herdeiro e que impostos incidirão

sobre a partilha.
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2ª Questão: Informe qual a competência exclusiva dos Tabeliães de Notas, quais as

incompatibilidades e inacumulações previstas na lei que disciplina a atividade, as penas às quais estão

sujeitos e as respectivas hipóteses legais, indicando a respectiva fundamentação legal.
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3ª Questão: À luz do Código de Normas Judiciais e Extrajudiciais do Estado de Santa Catarina –

CNCGJESC, indicando a respectiva fundamentação, responda:

a) Quais as modalidades admitidas de reconhecimento de firma?

b) Em que hipóteses apenas uma dessas modalidades é obrigatória para a prática do ato.

c) O reconhecimento de firma importa em declaração de legalidade do documento?

d) É possível ocorrer o reconhecimento de firma quando o documento for redigido em idioma

estrangeiro não traduzido por Tradutor Juramentado?
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4ª Questão: Duplicata sem aceite apresentada para protesto, depois de examinada pelo tabelião,

revelou-se desvestida de um dos seus requisitos legais. Além disso, foi encontrada evidência da falta

de origem do título.

Responda, indicando a fundamentação legal:

a) Quais os requisitos legais da duplicata?

b) Ao Tabelião incumbr investigar a origem do título?

c) É possível o protesto deste título?

d) Qual o encaminhamento correto a ser dado, de forma objetiva, caso o apresentante insista em

posicionamento diverso do seu?
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RASCUNHO
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